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Aconteceu ontem, dia 01 de Maio, o primeiro encontro dos vigilantes

Encontro dos Vigilantes da Bahia

Sindmetropolitano e Sindvigilantes estiveram 
ontem, dia 01 de Maio, confraternizando junto a 
seus associados e amigos. 

Ratificando a luta diária dos vigilantes e em 
reflexão de como se aproximar cada dia mais a 
vocês, para que juntos possamos fortalecer e 
unir mais ainda a nossa categoria! 

Lembramos que o Primeiro de Maio é uma 

data histórica, carregada de representatividade, 

sendo um símbolo de resistência e luta. 

 Salientamos que nosso trabalho é árduo, 

contínuo e muito importante. Somos a sua voz. 

Não se cale. Quaisquer irregularidades, acione 

o seu sindicato para que possamos lutar pelas 

melhorias da categoria. 

Sindicato Forte, trabalhador forte!

#SindmetropolitanoPresente

FONTE: SINDMETROPOLITANO BA
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Paulo Paim defende criação 
de Estatuto do Trabalho

O senador Paulo Paim (PT-RS) destacou, 
em pronunciamento nesta terça-feira (30), a 
importância da criação do Estatuto do Trabalho. 
A instituição do estatuto, chamado Nova CLT, 
é proposta em uma sugestão legislativa (SUG 
12/2018) que tramita na Comissão de Direitos 
Humanos (CDH), com relatoria de Paim. O 
parlamentar afirmou que o novo estatuto é 
um caminho na busca da dignidade humana, 
tendo como base a promoção dos direitos 
sociais e trabalhistas, visando à construção de 
uma sociedade mais justa, fraterna, solidária 
e democrática. É também uma resposta à 
precarização do mundo do trabalho causada 
pela reforma trabalhista de 2017, que retirou 
direitos, disse o senador. 

Paim ressaltou que o estatuto não vai tratar 
apenas da remuneração, mas também de 
temas como a proibição de terceirização nas 
atividades-fim, o cumprimento do projeto de 
igualdade salarial entre homens e mulheres, a 
rejeição do trabalho intermitente e a redução 
da jornada de trabalho. Segundo o senador, o 

texto vai regulamentar o direito de greve, além 
de combater o trabalho escravo, a escravidão, 
o trabalho infantil e o assédio moral e sexual.

— Vai tratar ainda de como é que funcionam 
e como podem funcionar outras áreas: banco de 
horas, trabalho externo, teletrabalho, trabalho 
por aplicativo, período de descanso, área 
de alimentação, férias, as políticas salariais, 
salário mínimo, isonomia salarial, os adicionais 
legais que, ao longo da história, foram 
construídos. Claro que vai tratar da situação 
do emprego da mulher, por exemplo, licença-
maternidade. Aviso prévio, verbas rescisórias 
para todos, homens e mulheres, a organização 
sindical, entre tantos outros temas. [...] Estamos 
batalhando muito pela valorização também do 
salário dos aposentados e pensionistas.

O parlamentar encerrou o pronunciamento 
parabenizando os trabalhadores e 
trabalhadoras “do campo e da cidade” pelo Dia 
do Trabalhador, comemorado nesta quarta, 1º 
de Maio. 

Fonte: Agência Senado

Waldemir Barreto/Agência Senado
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Assédio moral, NÃO!

O QUE É
Condutas abusivas, reiteradas, intencionais 

ou não, que podem ocorrer entre relações 
assimétricas de poder, trazendo danos à 
personalidade, à dignidade ou à integridade 
física e psíquica do trabalhador, afetando seu 
desempenho profissional e suas relações de 
trabalho.

Exemplos: constrangimentos, mensagens ou 
falas depreciativas, exigências desnecessárias 
e exorbitantes, discriminação, difamação e 
isolamento.

ASSIMETRIA DE PODER
Quando falamos sobre assimetria de 

poder nas relações, estamos nos referindo a 
diferenças de poder baseadas em relações 
de classe, hierarquia, gênero e identidade de 
gênero, raça, etarismo, pessoas com deficiência 
(PcDs).

Exemplos de relações: empregador x 
empregado(a), homem x mulher, pessoa hétero 
x pessoas LGBTQIA+, não negro x negro, jovem 
x não jovem, pessoa sem deficiência x pessoa 
com deficiência.

O QUE FAZER
Reunir provas como mensagens, e-mails e 

testemunhas.
Comunicar a situação ao setor responsável: 

RH, Comitês de Proteção e CIPA.
Procurar o sindicato profissional, órgão 

representativo de classe ou associação.
O DIEESE possui uma política de proteção e 

prevenção.
Saiba mais no link https://www.dieese.org.

br/materialinstitucional/salvaguardas.html

O que é e o que fazer?
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Santander lucra mais de 3 bi no 
primeiro trimestre de 2024

Número representa crescimento de 41,2% em 
relação ao mesmo período de 2023 e alta de 37,1% 

no trimestre anterior

O Banco Santander obteve Lucro Líquido 
Gerencial de R$ 3,021 bilhões, no primeiro 
trimestre de 2024. O valor representa 
crescimento de 41,2% em relação ao mesmo 
período de 2023 e alta de 37,1% no trimestre 
anterior. O Lucro líquido Contábil, por sua vez, 
também teve alta, de 42,3% em doze meses 
e de 38,6% no trimestre. O retorno sobre o 
patrimônio do banco (ROAE) ficou em 14,1%, o 
que representou um acréscimo de 3,5 pontos 
percentuais (p.p.) em doze meses. Segundo o 
banco, o resultado “está fundamentada na 
evolução da margem, evidenciando a nossa 
retomada do crescimento, aumento da nossa 
carteira de crédito no varejo e melhora do 
custo de crédito.” O lucro do período no Brasil 
representou 19,7% do lucro global do banco, de 
€ 2,852 bilhões, 19,6% em doze meses.

A secretária de Relações Internacionais da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores do 
Ramo Financeiro (Contraf-CUT), Rita Berlofa, 
lembra que, apesar do lucro bilionário, os 
trabalhadores sofrem com o descaso do banco. 

“Recebemos muitos relatos de trabalhadores da 
Bahia e de Brasília sobre a falta de assistência 
médica e o desinteresse do banco em solucionar 
o problema. Nos relatam também que muitos 
trabalhadores estão pedindo demissão pelas 
péssimas condições de trabalho. O Santander 
deveria respeitar e valorizar os trabalhadores 
que fazem o lucro desta empresa.”

A holding Santander encerrou o ano com 
55.210 empregados, com abertura de 1.654 
postos de trabalho em doze meses, contudo, 
houve fechamento de 400 postos em relação 
ao trimestre anterior. A base de clientes 
aumentou em 4,0 milhões em relação a março 
de 2023, totalizando 67,1 milhões. Em relação à 
estrutura física, foram fechados 374 pontos de 
atendimento (inclui agências físicas, postos de 
atendimento bancário e lojas) em doze meses 
(89 no trimestre).

“Mesmo com esses resultados 
impressionantes, o banco reduziu postos de 
trabalho no trimestre, fechou agências, com 
o novo modelo implementado, batizado de 
Multicanalidade. É fundamental que o Santander 
cumpra o seu papel, como concessão pública 
no Brasil, atendendo todos os segmentos e 
todos os clientes indistintamente”, afirmou 
Wanessa Queiroz, coordenadora da Comissão 
de Organização de Empresa (COE) do Santander.

FONTE: CONTRAF
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Temer e Bolsonaro reduziram 
sindicatos a 9,2% dos 

trabalhadores

A Reforma Trabalhista de 2017 combinada 
com os quatro anos de governo do ex-presidente 
Jair Bolsonaro (PL) reduziram a quantidade de 
trabalhadores do país filiados a sindicatos ao 
menor número da história. De acordo com dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), ao final de 2022, pela primeira vez, o 
Brasil fechou o ano com menos de 10 milhões 
de sindicalizados – 9,1 milhões, exatamente – 
e também com menos de 10% de empregados 
associados a uma entidade de classe – 9,2%.

Em 2021, o número era de 10,6 milhões de 
filiados, o que correspondia a 11,2% da população 
ocupada. Já em 2012 –ou seja, dez anos antes 
–, o Brasil tinha 14,4 milhões de trabalhadores 
sindicalizados, os quais representavam 16,1% 
dos ocupados.

Esses dados foram levantados pelo IBGE 
durante a realização da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua. Foram 
divulgados em setembro do ano passado e, 
até o momento, são o retrato mais atual de 
um movimento que vem sendo monitorado há 
anos por lideranças sindicais e pesquisadores, 
mas que se intensificou devido a mudanças 
na legislação trabalhista e à crise econômica 
enfrentada na gestão bolsonarista.

“Chegamos ao fundo do poço”, admitiu 
Ricardo Patah, presidente da central União 
Geral dos Trabalhadores (UGT) e também do 
Sindicato dos Comerciários de São Paulo, um 
dos maiores do país, em entrevista ao Brasil de 
Fato. “Enfrentamos uma convulsão da estrutura 
sindical, e o trabalhador acabou não vendo 
mais sentido a sua filiação.”  
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Segundo Patah, a reforma trabalhista 

mexeu de forma brusca com a arrecadação 

dos sindicatos. Isso porque a nova legislação 

mudou a forma de cobrança do chamado 

imposto sindical, passando a exigir que somente 

trabalhadores que tivessem expressado 

formalmente o interesse em contribuir com as 

entidades tivessem o valor equivalente a um 

dia de trabalho por ano descontado de seus 

pagamentos – antes, o desconto era feito de 

todos que não se opusessem.

Desde então, entidades que representam 

trabalhadores perderam quase 99% do que 

recebiam referente à contribuição. Segundo 

o Ministério do Trabalho, em 2017, R$ 2,233 

bilhões haviam sido repassados a entidades 

laborais, incluindo federações, confederações e 

centrais. Em 2021, os repasses baixaram para R$ 

21,4 milhões.

“Ficamos sem recursos para prestar os 

serviços. A consulta médica, o dentista, o lazer”, 

lembrou Patah, justificando queda de filiados.

 Gráfico mostra arrecadação de entidades 

sindicais laborais após Reforma Trabalhista / 

Brasil de Fato

Bolsonaro

Aliada à essa crise, veio a crise econômica. 

Nos quatro de Bolsonaro, a economia brasileira 

cresceu 1,5% ao ano em média. Em 2020, ano da 

pandemia, o Produto Interno Bruto (PIB) chegou 

a encolher 3,3%, com consequente aumento do 

desemprego.

Nesse cenário, lembrou Patah, os sindicatos 

pouco podiam fazer para pressionar 

empresas por aumentos reais de salários dos 

trabalhadores. Perderam, inclusive, parte de 

sua base já que muitos empregados formais 

foram demitidos. Acabaram encolhendo.

“No Brasil, o sindicato só representa o 

trabalhador formal. A informalidade e a 

rotatividade são problemas para os sindicatos, 

e isso acelerou”, acrescentou Fausto Augusto 

Junior, diretor-técnico do Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos (Dieese).

Mais problemas

Segundo Augusto Junior, os sindicatos 

também sofrem hoje com a perda de 

identificação do trabalhador com sua categoria. 

“Há 30 anos, o metalúrgico perdia um trabalho 

da Ford, buscava outro trabalho como 

Estudo do IPEA reproduz dados do IBGE sobre 
a queda de trabalhadores sindicalizados / 

Reprodução/IPEA

Gráfico mostra arrecadação de entidades sindicais 
laborais após Reforma Trabalhista / Brasil de Fato
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metalúrgico na Volks e, em último caso, tentava 

se recolocar numa autopeças. Hoje, ele sai de 

uma montadora e tenta emprego na construção 

civil, arruma um trabalho no comércio. Não está 

mais ligado a uma profissão”, explicou.

Patah, da UGT, afirmou que a tecnologia 

também acabou gerando trabalho para muitos 

empregados formais que foram desligados ano 

após ano de suas empregadoras. Citou, por 

exemplo, o caso dos aplicativos para motoristas 

e entregadores, para os quais 1,5 milhão de 

pessoas prestavam serviços ao final de 2022. 

Lembrou que eles não são sindicalizados, já que 

aos olhos da lei são trabalhadores informais.

Augusto Junior ressaltou ainda que, para os 

formais, atualmente, não há diferença prática 

para quem é ou não sindicalizado – o que não 

incentiva a filiação. Também por lei, ele diz que 

acordos sobre reajustes e outras melhorias 

fechados por sindicatos devem valer para 

toda categoria representada. Assim, mesmo 

não estando filiado ou contribuindo com a 

entidade sindical, um trabalhador acaba sendo 

beneficiado pela sua representação.

“Hoje, ser sindicalizado é uma decisão 

política”, complementou o economista. “O 

sindicato garante o direito de todos, mas hoje 

não consegue uma contribuição de todos.”

Reforma sindical

Augusto Junior defende uma reforma 

sindical que garanta o direito dos sindicatos de 

garantir sua sustentabilidade. Por meio dessa 

reforma, as entidades poderiam prever nos 

acordos coletivos que todos os trabalhadores 

beneficiados em negociações contribuíssem 

com parte de ganhos para manutenção de sua 

representação.

Propostas como essa, aliás, foram debatidas 

num grupo de trabalho criado pelo governo 

no ano passado para debater formas de 

fortalecer a negociação coletiva entre patrões 

e empregados. A expectativa era que desses 

debates saísse um projeto de lei que seria 

enviado ao Congresso Nacional, numa mini 

“contrarreforma trabalhista”. Esse projeto, 

porém, nunca foi formalmente apresentado ao 

público nem a parlamentares.

Patah disse que ainda espera do governo 

do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT), 

ex-líder sindical, uma atitude em prol do 

fortalecimento dos sindicatos. Ressaltou que, 

independentemente dela, o “pior já passou” 

para as entidades sindicais. Elas, aos poucos, 

estão encontrando formas para se manter e 

continuar zelando pelos trabalhadores.

Patah lembrou que, também por conta da 

situação econômica, 77% dos acordos salariais 

fechados no ano passado obtiveram aumentos 

acima da inflação para os trabalhadores. Isso, 

disse ele, voltou a despertar confiança dos 

empregados em suas entidades sindicais. A 

procura por filiação mudou por conta disso. 

“Acho que, em dois anos, conseguiremos estar 

num patamar igual ao de antes da Reforma 

Trabalhista”, disse.

Procurado pelo Brasil de Fato para comentar 

a situação dos sindicatos no país, o Ministério 

do Trabalho não se pronunciou.

Publicado originalmente em Brasil de Fato

FONTE: Diário do Centro do Mundo - Vinicius 

Konchinski
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O presidente da República, Luiz Inácio Lula da 
Silva, indicou nesta terça-feira (30) o advogado 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves para 
ocupar a vaga de ministro do Tribunal Superior 
do Trabalho na vaga destinada à advocacia 
no quinto constitucional. O advogado será 
sabatinado pela Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) do Senado e, em caso de aprovação, 
sua indicação será submetida ao plenário da 
Casa.

Antônio Fabrício de Matos Gonçalves estava 
na lista tríplice aprovada pelo Pleno do TST, na 
segunda-feira da semana passada (22 de abril), 

para o preenchimento da vaga aberta no TST 
com a aposentadoria do ministro Emmanoel 
Pereira, em outubro de 2022. 

Quinto constitucional
A Constituição Federal estabelece que um 

quinto das vagas do Tribunal é destinado a 
integrantes das carreiras da advocacia e do 
Ministério Público do Trabalho (MPT). No caso de 
vagas destinadas à advocacia, coube à Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB) encaminhar ao 
TST uma lista sêxtupla, que foi reduzida a três 
nomes na semana passada.

Fonte - (Secom/TST)

Presidente Lula indica novo 
ministro para o TST

O advogado Antônio Fabrício de Matos Gonçalves será sabatinado 
pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado e, em caso de 

aprovação, sua indicação será submetida ao plenário da Casa
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